
Exames finais nacionais e provas de equivalência a frequência no 
ensino SECUNDÁRIO

1 - Os alunos autopropostos do ensino secundário, incluindo os que se encontram na modalidade de

ensino individual e doméstico, devem, consoante o seu percurso escolar, inscrever-se para a

realização de exames finais nacionais, provas a nível de escola e provas de equivalência à

frequência do ensino secundário, quando pretendam:

a) Realizar exames finais nacionais apenas nas disciplinas que elejam como provas de ingresso;

b) Realizar provas de equivalência à frequência, para aprovação de disciplinas e conclusão do

ensino secundário, as quais são substituídas por exames finais nacionais quando exista essa

oferta;

c) Realizar provas a nível de escola para aprovação de disciplinas e conclusão do ensino

secundário (em substituição dos exames finais nacionais);

d) Realizar exames finais nacionais para melhoria de nota, relevando o seu resultado apenas

como classificação de prova de ingresso.



2- À exceção dos alunos retidos por faltas, os alunos do ensino secundário referidos no ponto anterior

têm de se inscrever obrigatoriamente para a 1.ª fase das provas e exames do ensino secundário

dos 11.º e 12.º anos de escolaridade.

3- As inscrições para as provas e exames do ensino secundário, seja qual for o fim a que se destinem

(aprovação em disciplina, prova de ingresso ou melhoria de classificação cujo resultado releva apenas

como prova de ingresso), realizam-se nos seguintes prazos:

Prazo de inscrição para a 1.ª fase

24 de março a 15 de abril

Prazo de inscrição para a 2.ª fase

02 a 06 de agosto

4- ATENÇÃO Os alunos do ensino secundário que anularem a matrícula numa determinada

disciplina, após a penúltima semana do 3.º período letivo, estão impedidos de realizar exame

final nacional ou prova de equivalência à frequência nessa disciplina, no presente ano letivo



5 - O exame final nacional de Inglês, código 550, substitui a prova de equivalência à frequência código

367, pelo que o referido exame poderá ser realizado para conclusão da disciplina de Língua Estrangeira –

Inglês, da componente de formação geral dos cursos científico humanísticos, além de poder assumir a

valência de prova de ingresso. A classificação final da disciplina é a obtida na prova de exame (com a

ponderação prevista para os exames finais nacionais de língua estrangeira), quer para aprovação quer

para melhoria da classificação que releva apenas para a prova de ingresso.

6- Os alunos do curso científico-humanístico de Línguas e Humanidades realizam, para efeitos de

aprovação, provas de equivalência à frequência, em substituição dos exames a nível de escola

equivalentes a exames nacionais, nas disciplinas bienais da componente de formação específica de:

a) Alemão (801) – continuação;

b) Francês (317) – iniciação;

c) Inglês (450) – iniciação.

7. As provas referidas no número anterior seguem as normas previstas para as restantes provas de

equivalência à frequência, nomeadamente no que respeita ao tipo, duração e ponderação das

componentes da prova.



8- A Ficha ENES 2021 é um documento necessário para a candidatura ao ensino superior e

contém informação sobre as provas de ingresso válidas, bem como sobre a conclusão e

classificação do ensino secundário para várias fases de acesso e pode ser requerida pelos alunos

na escola onde realizaram os exames finais nacionais, em data posterior à da afixação das

pautas com os resultados dos exames.

9 - Para a candidatura ao ensino superior, os alunos que não pretendam realizar exames no

presente ano letivo têm que proceder, obrigatoriamente, à inscrição na PIEPE, para efeitos

de emissão de Ficha ENES 2021, não havendo lugar ao pagamento da propina de inscrição.

10- Este pedido pode ser efetuado até ao início do período de inscrições do ano escolar de

2021/2022, desde que o aluno tenha reunido condições de acesso ao ensino superior até ao final

do prazo de candidatura à 3.ª fase do concurso nacional de acesso ao ensino superior.

11- A inscrição para a realização de exames finais nacionais na 2.ª fase é obrigatória.



14. Os exames realizados na 2.ª fase do calendário dos exames finais nacionais só podem ser

utilizados, como provas de ingresso, na candidatura à 2.ª fase do concurso nacional de acesso ao

ensino superior, tanto no próprio ano escolar como nos dois anos subsequentes.

15. Na realização dos exames finais nacionais do ensino secundário da 1.ª fase e da 2.ª fase, há que ter

em consideração a existência de exames que satisfaçam a mesma prova de ingresso, de acordo com os

quadros seguintes:



15. Um exame final nacional realizado na 2.ª fase que satisfaça a mesma prova de ingresso de outro

exame realizado na 1.ª fase, do mesmo ano escolar, é considerado uma melhoria de classificação para

essa prova de ingresso, só podendo ser utilizado nesta qualidade na 2.ª fase do concurso de acesso ao

ensino superior.

16. Quando ocorrer a sobreposição de dois exames no mesmo dia e hora, o aluno inscreve-se e

realiza obrigatoriamente na 1.ª fase o exame, para aprovação ou melhoria de classificação que

releva apenas para prova de ingresso, correspondente à disciplina do seu plano de estudos,

incluindo os alunos com percurso formativo próprio, devendo inscrever-se para a 2.ª fase no exame não

realizado na 1.ª fase.

17. Os alunos podem realizar na 2.ª fase provas ou componentes de prova de exames finais nacionais

desde que na 1.ª fase tenham realizado outro exame calendarizado para o mesmo dia e hora.



18. Os alunos que pretenderem candidatar-se ao ensino superior público devem pedir a senha

de acesso ao sistema de candidatura on-line da Direção-Geral do Ensino Superior (DGES) e,

no ato de inscrição nos exames finais nacionais, devem inserir na PIEPE o recibo do pedido de

atribuição de senha.

19. Os alunos devem consultar todas as informações relativas ao acesso ao ensino superior no Guia

Geral de Exames 2021.

20. Para efeitos de inscrição nas provas e exames, considera-se aluno abrangido pela

escolaridade obrigatória todo aquele que iniciou o ano letivo 2020/2021 sem ter completado 18

anos de idade.




